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Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a 
seguinte redação:

I - o parágrafo único ao artigo 24 das Disposições 
Transitórias:

“Parágrafo único - O benefício previsto neste artigo 
condiciona-se a que o contribuinte:

1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

II - o § 4º ao artigo 27 das Disposições Transitórias:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs.

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

III - o § 4° ao artigo 32 do Anexo II:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

IV - o § 4° ao artigo 33 do Anexo II:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

V - o § 4° ao artigo 34 do Anexo II:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

VI - o § 4° ao artigo 35 do Anexo II:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 

de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

VII - o § 4° ao artigo 37 do Anexo II:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

VIII - o § 4° ao artigo 39 do Anexo II:
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR);

IX - o § 3° ao artigo 44 do Anexo II:
“§ 3º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que o contribuinte:
1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.” (NR).

Artigo 3º - Após 31 de março de 2011, as prorro-
gações dos benefícios de que trata o artigo 1º serão 
condicionadas à aprovação de programas de desen-
volvimento pela Comissão de Avaliação de Desenvol-
vimento Econômico do Estado de São Paulo, instituída 
pela Resolução Conjunta nº 1, de 24 de janeiro de 2007.

§ 1º - Os programas de desenvolvimento serão pro-
postos por entidades representativas das empresas dos 
respectivos setores de atividade econômica na forma, 
condições e prazos estipulados pela Comissão de Ava-
liação de Desenvolvimento Econômico do Estado de 
São Paulo e deverão prever planos e metas semestrais, 
tais como de arrecadação de impostos, de investimen-
tos e de geração de empregos diretos ou indiretos.

§ 2º - A não apresentação ou descumprimento dos 
programas de desenvolvimento importará a não prorro-
gação dos benefícios fiscais.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos, o artigo 2º, a partir 
de 1º de março de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Secretário de Desenvolvimento
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente 

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de dezembro de 

2009.

OFÍCIO GS/CAT Nº 713/2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que em seu artigo 1º intro-
duz alterações no Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A proposta visa prorrogar até 31 de março de 
2011 o prazo de vigência dos benefícios indicados nos 
seguintes dispositivos:

a) artigo 24 das Disposições Transitórias, o qual se 
refere ao diferimento previsto no artigo 400-C, aplicável 
às saídas internas de produtos têxteis, nas condições 
que especifica;

b) artigo 27 das Disposições Transitórias, que prevê 
o diferimento do lançamento do imposto incidente na 
saída interna promovida por estabelecimento fabricante 
de insumos com destino a estabelecimento fabricante 
de vagão ferroviário de carga, nas condições que espe-
cifica;

c) artigo 32 do Anexo II, que dispõe sobre a redução 
da base de cálculo do imposto incidente na saída inter-
na de couro, realizada por estabelecimento atacadista, 
com destino a estabelecimento de fabricante de produ-
tos de couro, de forma que a carga tributária correspon-
da ao percentual de 12% (doze por cento);

d) artigo 33 do Anexo II, que dispõe sobre a redu-
ção da base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna de vinho, realizada pelo estabelecimento fabri-
cante, de forma que a carga tributária corresponda ao 
percentual de 12% (doze por cento);

e) artigo 34 do Anexo II, que dispõe sobre a redu-
ção da base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna de perfumes, cosméticos e produtos de higiene 
pessoal, realizada por estabelecimento fabricante ou 
atacadista, de forma que a carga tributária corresponda 
ao percentual de 12% (doze por cento);

f) artigo 35 do Anexo II, que dispõe sobre a redu-
ção da base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna de instrumentos musicais, realizada por esta-
belecimento fabricante, de forma que a carga tributária 
corresponda ao percentual de 12% (doze por cento);

g) artigo 37 do Anexo II, que dispõe sobre a redu-
ção da base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna de brinquedos, realizada por estabelecimento 
fabricante, de forma que a carga tributária corresponda 
ao percentual de 12% (doze por cento);

h) artigo 39 do Anexo II, que dispõe sobre a redu-
ção da base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna de produtos alimentícios, realizada por esta-
belecimento fabricante ou atacadista, de forma que 
a carga tributária corresponda ao percentual de 12% 
(doze por cento);

i) artigo 44 do Anexo II, que dispõe sobre a redução 
da base de cálculo do imposto incidente nas presta-
ções de serviços de telefonia fixa contratadas pelas 
empresas de “call center” para a execução de serviços 
terceirizados de atendimento ao consumidor, televen-
das, agendamento de visitas, pesquisa de mercado, 
cobrança, “help desk” e retenção de clientes, de forma 
que a carga tributária corresponda ao percentual de 
15% (quinze por cento);

Visa ainda, conforme o artigo 2º, acrescentar dis-
positivos ao Regulamento do ICMS para dispor que 
os benefícios previstos no artigo 1º ficam sujeitos às 
seguintes condições a serem observadas a partir de 1º 
de março de 2010 pelo contribuinte:

1 - estar em situação regular perante o fisco;
2 - não possuir:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos;
c) Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 

relativo a crédito indevido do imposto;
d) Autos de Infração e Imposição de Multa - AIIMs 

cuja somatória dos valores exigidos seja superior a 
100.000 (cem mil) UFESPs;

3 - na hipótese de possuir os débitos de que trata o 
item 2, estes estejam garantidos por depósito, judicial 
ou administrativo, fiança bancária, seguro de obriga-
ções contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo da 
Procuradoria Geral do Estado, ou ainda, sejam objeto 
de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que 
esteja sendo regularmente cumprido.

Conforme o artigo 3º fica estabelecido que após 
31 de março de 2011, as prorrogações dos benefícios 
ficarão condicionadas à aprovação, pela Comissão de 
Avaliação de Desenvolvimento Econômico do Estado 
de São Paulo instituída pela Resolução Conjunta nº 
1, de 24 de janeiro de 2007, alterada pela Resolução 
Conjunta - 2, de 16 de janeiro de 2009, de programa 
de desenvolvimento que preveja metas semestrais de 
arrecadação, de investimentos e de geração de empre-
gos diretos ou indiretos, devendo o mesmo ser proposto 
pelas entidades representativas das empresas dos res-
pectivos setores de atividade econômica.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 55.305, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 112 da Lei 6.374, de 1º de março 
de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o § 4º do artigo 29 das Disposições Transitórias 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

“§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se a fatos 
geradores ocorridos até 30 de junho de 2010.” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados os itens 120 a 143 
ao § 3º do artigo 29 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-

viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“120 - fabricação de adesivos e selantes, CNAE 
2091-6/00;

121 - fabricação de pólvoras, explosivos e detonan-
tes, CNAE 2092-4/01;

122 - fabricação de artigos pirotécnicos, CNAE 
2092-4/02;

123 - fabricação de fósforos de segurança, CNAE 
2092-4/03;

124 - fabricação de aditivos de uso industrial, CNAE 
2093-2/00;

125 - fabricação de catalisadores, CNAE 2094-1/00;
126 - fabricação de chapas, filmes, papéis e outros 

materiais e produtos químicos para fotografia, CNAE 
2099-1/01;

127 - fabricação de outros produtos químicos não 
especificados anteriormente, CNAE 2099-1/99;

128 - fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-
ar, CNAE 2211-1/00;

129 - reforma de pneumáticos usados, CNAE 2212-
9/00;

130 - fabricação de artefatos de borracha não espe-
cificados anteriormente, CNAE 2219-6/00;

131 - fabricação de geradores de corrente continua 
e alternada, peças e acessórios, CNAE 2710-4/01;

132 - fabricação de transformadores, indutores, 
conversores, sincronizadores e semelhantes, peças e 
acessórios, CNAE 2710-4/02;

133 - fabricação de motores elétricos, peças e aces-
sórios, CNAE 2710-4/03;

134 - fabricação de motores e turbinas, peças e 
acessórios, exceto para aviões e veículos rodoviários, 
CNAE 2811-9/00;

135 - fabricação de equipamentos hidráulicos e 
pneumáticos, peças e acessórios, exceto válvulas, CNAE 
2812-7/00;

136 - fabricação de válvulas, registros e dispositivos 
semelhantes, peças e acessórios, CNAE 2813-5/00;

137 - fabricação de compressores para uso indus-
trial, peças e acessórios, CNAE 2814-3/01;

138 - fabricação de compressores para uso não 
industrial, peças e acessórios, CNAE 2814-3/02;

139 - fabricação de rolamentos para fins industriais, 
CNAE 2815-1/01;

140 - fabricação de equipamentos de transmissão 
para fins industriais, exceto rolamentos, CNAE 2815-
1/02;

141 - fabricação de cabines, carrocerias e reboques 
para caminhões, CNAE 2930-1/01;

142 - fabricação de carrocerias para ônibus, CNAE 
2930-1/02;

143 - fabricação de cabines, carrocerias e reboques 
para outros veículos automotores, exceto caminhões e 
ônibus, CNAE 2930-1/03.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Secretário de Desenvolvimento
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente 

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de dezembro de 

2009.

OFÍCIO GS-CAT Nº 715/2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, para alterar a redação 
do artigo 29 das Disposições Transitórias que dispõe 
sobre a suspensão do lançamento do imposto devido 
na importação de bens sem similar nacional destinados 
à integração no ativo imobilizado de estabelecimento 
industrial de setores especificados, e sobre o credita-
mento do valor do imposto relativo à aquisição dos 
referidos bens de fabricante paulista.

As alterações propostas são as seguintes:
1 - o artigo 1º altera o § 4º do artigo 29 das Dispo-

sições Transitórias do RICMS/00 para prorrogar o prazo 
de vigência do dispositivo até 30 de junho de 2010;

2 - o artigo 2º acrescenta ao § 3º do artigo 29 
das Disposições Transitórias do RICMS/00 os diversos 
setores da indústria que passam a ficar autorizados a 
aplicar o estabelecido pelo dispositivo.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes
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